CONCURSO NACIONAL DE DECISOES JUDICIAIS E ACORDAOS EM DIREITOS HUMANOS

PREAMBULO

O CONSELHO NACIONAL DE JUSTIGCA, com sede no SAF/Sul, Quadra 02, Lotes 5/6, Blocos E e F, Brasilia-DF, CNPJ n.
07.421.906/0001-29, doravante denominado CNJ, neste ato representado por seu Presidente, Ministro LUIZ FUX, torna publico o Edital do
“Concurso Nacional de Decisdes Judiciais e Acérddos em Direitos Humanos”, com énfase no controle de convencionalidade e na jurisprudéncia do
Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH), doravante denominado “Concurso Nacional de Decisdes Judiciais e Acérddos em Direitos
Humanos”.

SEGAO | - DAS DISPOSIGOES GERAIS

1.1. O “Concurso Nacional de Decisdes Judiciais e Acérdaos em Direitos Humanos”, instituido pela Portaria CNJ n° 47, de 10 de
fevereiro de 2022, concedera premiagao a Magistrados e a Magistradas que profiram decisdes e acérdaos que efetivem a promogéo dos Direitos
Humanos e a protegao as diversidades e as vulnerabilidades, com énfase na observancia dos tratados e convengdes internacionais de direitos
humanos em vigor no Brasil, da jurisprudéncia da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) e das recomendagdes da Comissédo
Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), seguindo as disposi¢des do presente Edital.

1.2 O Concurso premiara todos (as) os(as) vencedores(as) com a concessao de certificado da premiagdo do “Concurso Nacional
de Decisdes Judiciais e Acérddos em Direitos Humanos”.

SEGAO Il - DO OBJETO E DAS CATEGORIAS DE PREMIAGAO

2.1. O “Concurso Nacional de Decisdes Judiciais e Acordaos em Direitos Humanos” tem como escopo premiar a atuagédo de
Magistrados e de Magistradas que profiram decisdes judiciais ou acérddos fundamentados na protecdo e promogao dos Direitos Humanos,
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assegurando a protecdo a diversidade e as vulnerabilidades em suas inumeras vertentes. Desse modo, o prémio sera concedido nas seguintes
categorias:

21.1. Direitos da Crianga e do Adolescente: compreende decisdes judiciais e acordaos voltados a efetivacao dos direitos da
crianga e do adolescente;

2.1.2. Direitos das Pessoas privadas de liberdade: compreende decisdes judiciais e acérdaos voltados a efetivacdo dos direitos
da populagéo carceraria;

2.1.3. Direitos das Mulheres: compreende decisdes judiciais e acordaos voltados a protecao da igualdade de género e a coibigéo
de todas as formas de discriminagéo;

2.1.4. Direitos da Populagdo Lésbica, Gay, Bissexual, Transexuais, Queer, Intersexo e Assexuais — LGBTQIA+: compreende
decisbes judiciais e acérdaos voltados a protecdo do direito a orientacdo sexual e a igualdade de género e a coibigdo de todas as formas de
discriminagéo;

2.1.5. Direitos dos Afrodescendentes: compreende decisdes judiciais e acordaos voltados a promogao da igualdade racial e a
coibigado da discriminagéo;

2.1.6. Direitos dos Povos Indigenas e Comunidades Tradicionais: compreende decisbes judiciais e acérdaos voltados a protegéo
da igualdade étnico-racial, valorizagéo de suas culturas, modo de vida e cosmoviséo;

21.7. Direitos da Pessoa com Deficiéncia: compreende decisées judiciais e acorddos voltados a protegéo da equiparacdo de
oportunidades, da incluséo social e da promocéo e defesa dos direitos das pessoas com deficiéncia;

2.1.8. Direitos de grupos em situagéo de vulnerabilidade: compreende decisbes judiciais e acordaos voltados a protegéo de
outros grupos igualmente submetidos a discriminagao estrutural e a varias formas de violéncia, que pode ser agravada em razéo de fatores
interseccionais.

2.2. Em cada categoria apenas 1 (uma) decis&o judicial ou acérdado sera premiado, conforme selegéo realizada pela Comisséo
Julgadora.
2.3. Em caso de selegdo de acorddo pela Comissao Julgadora, o certificado da premiagédo fara mencdo a todos os (as)

integrantes do colegiado, com destaque a(o) desembargador(a) relator(a).

2.4. Por decisdo da Comissao Julgadora, podera ser concedida Meng&o honrosa a uma ou mais decisdes de cada categoria
que nao tenham sido contempladas pela premiagéo principal.

SEGAO Il - DAS INDICAGOES AO CONCURSO

3.1. Concorrerao ao prémio do “Concurso Nacional de Decisbes Judiciais e Acérddos em Direitos Humanos” Magistrados e
Magistradas que profiram decisées judiciais ou acorddos fundamentados na protecdo e promogéo dos Direitos Humanos, em conformidade com
as categorias dispostas no item 2.1 deste Edital.

3.2. A indicagdo de decisdes judiciais e acérdaos podera ser realizada por cidadao(a) ou pelo(a) prolator(a), com indicagao do
numero, origem do processo, nome(s) do(s) Magistrado(s) que exararam a decisao judicial ou acérddo, com a categoria na qual ira(d0) concorrer.

3.21. A indicagdo da(s) categoria(s) do Concurso para a(s) qual(is) a decisdo judicial ou acérdao concorrera € de carater
obrigatorio, sendo que o ndo preenchimento desse campo resultara na eliminacdo automatica da proposicao.

3.2.2. Entende-se por decisdes judiciais e acérdaos todas as decisdes realizadas no ambito de processos judiciais de 12 e 22
Instancias, monocraticamente ou por colegiados.

3.2.3. N&o serdo aceitas decisdes judiciais e acérddos acobertados por segredo de justica.

3.24. As indicacdes deverao ser feitas mediante o preenchimento de formulario, a ser disponibilizado no sitio eletrénico do CNJ
(www.cnj.jus.br), e deveréo conter, no minimo, os seguintes dados:

3.24.1. Identificacdo de até 2 (duas) categorias em que a deciséo judicial ou acérdao concorrera.

3.24.2. Identificagdo do numero, origem do processo e nome (s) do(s) Magistrado(s) que exararam a deciséo judicial ou acordao.

3.3. A deciséo judicial ou acérdao devera ser enviado por arquivo em formato PDF.

3.4. As indicacdes deverdo ser realizadas da data de publicagcéo deste Edital até as 23h e 59min do dia 30 de abril do corrente
ano, por meio do sitio eletrdnico mencionado no item 3.2.4.

3.5. Seréo considerados habilitados ao “Concurso as Decisdes Judiciais e Acérdaos” que foram proferidos no periodo de
25/10/2016 a 15/02/2022.

3.6. O Concurso premiara os vencedores de cada categoria em solenidade comemorativa a ser realizada na sede do Conselho
Nacional de Justica, facultada a presenca remota dos Magistrados (as) premiados (as), por intermédio de videoconferéncia.

3.7. N&o serdo aceitas indicagbes apresentadas apods o prazo estipulado no item 3.4 deste Edital.

3.8. Seréo consideradas para analise as informagdes escritas no Formulario de Indicagdo e outras informagdes obtidas

diretamente pelos membros das Comissdes de Pré-Selegéo e Julgadora.

SEGAO IV - DOS CRITERIOS DE SELEGAO
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4.1. A selecéo das Decisbes judiciais e acérdaos, nas categorias previstas no item 2.1 devera observar os seguintes critérios:

4.1.2. A fundamentacgédo da decisao judicial ou acérddo na promogéo dos Direitos Humanos e na protecédo as diversidades e
vulnerabilidades;

4.1.3. A utilizagdo da jurisprudéncia da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) e das recomendacdes da
Comisséo Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) como balizas na fundamentagéo da decisao judicial ou acérdao;

4.1.4. O impacto da decisao judicial ou acérdéo na efetivagao dos Direitos Humanos;

4.1.5. A efetivagdo das normativas nacionais e internacionais que versam sobre Direitos Humanos, das quais o Brasil é
signatario; e

4.1.6. A relevancia da decisao judicial ou acérdéo para a categoria na qual for indicado;

41.7. A diversidade regional brasileira, buscando agraciar representantes do maior numero possivel de regides e Estados
brasileiros.

4.2. Além das categorias de premiagéo, poderdo ser concedidas homenagens especiais a Magistrados (as) que tenham se

destacado na promogéo dos Direitos Humanos e na protegdo as diversidades e as vulnerabilidades, em ambito nacional ou internacional, por
decisdo da Comissao Julgadora.

SEGAO V - DA COMISSAO ORGANIZADORA

5.1. A Comissao Organizadora sera responsavel por coordenar, organizar e acompanhar a execugéo do “Concurso Nacional
de Decisdes Judiciais e Acorddos em Direitos Humanos”.

5.2. A Comissao Organizadora sera composta por:

a. Luis Geraldo Sant’Ana Lanfredi, Juiz Auxiliar da Presidéncia do Conselho Nacional de Justiga e Coordenador Institucional
da Unidade de Fiscalizagao e Monitoramento das Deliberagdes da Corte Interamericana de Direitos Humanos do CNJ;

b. Walter Godoy dos Santos Junior, Juiz Auxiliar da Presidéncia do Conselho Nacional de Justica e membro da Unidade
de Fiscalizagado e Monitoramento das Deliberagdes da Corte Interamericana de Direitos Humanos do CNJ;

c. Flavia Cristina Piovesan, Coordenadora Cientifica da Unidade de Fiscalizagdo e Monitoramento das Deliberagdes da
Corte Interamericana de Direitos Humanos do CNJ;

d. Isabel Penido de Campos Machado, Coordenadora Executiva da Unidade de Fiscalizagdo e Monitoramento das
Deliberagbes da Corte Interamericana de Direitos Humanos do CNJ.

e. Renata ChiarinelliLaurino, Chefe de Gabinete do Departamento de Monitoramento e Fiscalizagédo do Sistema Carcerario
e de Execugédo de Medidas Socioeducativas.

f. Natalia Albuquerque Dino de Castro e Costa, Diretora Executiva do Departamento de Monitoramento e Fiscalizagéo do
Sistema Carcerario e de Execugao de Medidas Socioeducativas.

SEGAO VI - DA COMISSAO DE PRE-SELEGAO

6.1. A Comisséo de Pré-Selecdo sera responsavel pela analise das decisdes judiciais e acorddos indicados em todas as
categorias deste Edital, conforme os critérios estabelecidos no item 4.1.

6.2. Cabera a Comissao de Pré-Selegéo, no periodo entre 30/4/2022 a 31/5/2022, a escolha das 3 (trés) melhores decisbes
judiciais e acordaos de cada categoria, os quais seréo objeto de selegéo definitiva pela Comissédo Julgadora.

6.3. O Presidente do Conselho Nacional de Justica nomeara os(as) integrantes da Comisséo de Pré-Selecéo, que sera composta
por 15 (quinze) membros, sendo 8 (oito) representantes do Conselho Nacional de Justica e 7 (sete) convidados pela Presidéncia escolhidos entre
representantes da Corte IDH, CIDH, organizagbes da sociedade civil e especialistas com expressiva atuagéo na area de Direito Internacional
dos Direitos Humanos.

6.4. O Presidente do Conselho Nacional de Justica nomeara o (a) responsavel por exercer a Presidéncia da Comisséo de Prée-
Selecao entre os representantes do CNJ.

6.5. Se houver menos de 3 (trés) decisbes judiciais concorrendo em uma categoria, todas serdo objeto de selegédo definitiva
da Comissao Julgadora.

SEGAO VII - DA COMISSAO JULGADORA

7.1. A Comisséao Julgadora sera responsavel pela selecéo final das decisbes judiciais e acordaos indicados pela Comisséo de
Pré-Selegao.
7.2. O Presidente do Conselho Nacional de Justica nomeara os(as) integrantes da Comisséo Julgadora, que sera composta

por 9 (nove) membros, sendo 5 (cinco) representantes indicados pelo Conselho Nacional de Justica e 4 (quatro) convidados pela Presidéncia
do CNJ escolhidos entre representantes da Corte IDH, CIDH, organiza¢des da sociedade civil e especialistas com expressiva atuagdo na area
de Direito Internacional dos Direitos Humanos.
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7.21. O Presidente do Conselho Nacional de Justica nomeara o (a) responsavel por exercer a Presidéncia da Comissao
Julgadora entre os representantes do CNJ.

7.3. No caso de a Comissao Julgadora entender que ndo ha deciséo judicial ou acérddo que preencha os critérios do item 4.1
deste Edital, ndo havera premiagéo para a respectiva categoria.

7.4. A Comissao Julgadora reunir-se-a por convocagdo de sua Presidéncia, no periodo entre 31/4/2022 a 30/6/2022, para
deliberar sobre a concessao das premiagdes.

7.5. As decisdes da Comissao Julgadora serdo tomadas pela maioria simples dos votos dos membros presentes, cabendo a
Presidéncia o voto de qualidade.

7.6. O quérum para a reuniéo é de maioria simples dos membros da Comissao.
SEGAO VIl - DA DIVULGAGAO DOS RESULTADOS
8.1. O resultado final do concurso sera publicado no sitio eletrdnico do Conselho Nacional de Justica (www.cnj.jus.br).

SEGAO IX - DAS DISPOSIGOES COMPLEMENTARES

9.1. A premiagao ocorrera em solenidade comemorativa na sede do Conselho Nacional de Justi¢a, no dia 9 de agosto de 2022.
9.2. As decisbes das Comissdes serao irrecorriveis e ndo se sujeitam a impugnacdes de qualquer espécie.
9.3.

O membro de qualquer das Comissdes (Organizadora, de Pré-Selecao e Julgadora) que seja parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de subscritor de decis6es judiciais e/ou de acérdaos apresentados ao concurso, estara impedido de

atuar especificamente nos procedimentos de selecéo e de apreciagao do pronunciamento judicial e/ou do acérdéo a partir do qual se identifique
0 parentesco.

9.4. A participagéo nas Comissdes sera considerada servigo publico relevante e ndo ensejara remuneracgao de qualquer espécie.

9.5.

A Comisséo Organizadora decidira sobre situagbes néo previstas no presente Edital, levando em conta o ordenamento
juridico vigente.

Brasilia-DF, 17 de fevereiro de 2022.

Ministro LUIZ FUX

Presidente






